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ENTREVISTA A MARIA MANUELA AGUIAR *
1.  Como teve conhecimento dos factos do Maio de 68 em França e que impor-
tância lhes atribuiu na altura?
No início de 1968, enquanto os estudantes ensaiavam as primeiras formas 
de contestação em Caen e Nanterre, faziam a greve geral em Itália, ou se mani-
festavam, contra a guerra do Vietnam, nas ruas de Berlim, eu estava em Genebra. 
Geograficamente perto, mas distante, em termos de percepção do fenómeno…
Se alguma erupção de descontentamento estudantil ocorreu na Suíça, nós, 
no «Instituto Internacional de Estudos de Trabalho», não demos por isso. Éramos 
um grupo de investigadores, professores, sindicalistas, funcionários públicos e até 
alguns políticos – todos vistos como promissores, embora nem todos nos tivéssemos 
revelado, como previsto, nas décadas seguintes – e no centro das nossas atenções 
não estava Nanterre, nem a França, mas regiões do mundo onde residiam os maio-
res desafios ao desenvolvimento, o chamado «terceiro-mundo», e à paz (Vietnam, 
Cuba, Checoslováquia…).
Quase todos púnhamos moderadas esperanças na «primavera política» de 
Dubcek, que foi quase contemporânea da portuguesa, mas ainda mais breve e com 
epílogo mais trágico, logo em Agosto de 68… Quando a chama do Maio francês 
já praticamente se apagara, os tanques do exército soviético mostravam, em Praga, 
como se reprime e extingue uma vivência curta de liberdade condicionada.
Dubcek era o meu tipo de «herói» e Cohn-Bendit não era, por muito atraente 
que (mais as suas circunstâncias do que a sua pessoa) o tivessem tornado e, a meu 
ver, por erros alheios, efectivamente tornaram.
De qualquer modo, acho que, naquele tempo, a lembrança das «greves 
académicas» do início dessa década, que pouco incomodaram o regime e, também, 
as expectativas que se abriam – embora não muito… com as «conversas em família» 
de Marcelo e, nas eleições de 69, com a criação da «ala liberal» – contribuíam para 
que eu, jovem recém-licenciada em Direito, e politicamente reformista, desvalori-
zasse, à época, o alcance e simbolismo de Maio de 68. Pesava negativamente o facto 
de saber que as consequências para os activistas do «movimento» e para os seus 
seguidores seriam fatais em Lisboa, ou em Moscovo, com perseguições e chacinas, 
que, apesar de tudo, da violência e até de algumas mortes, a mancharem a sua 
história, não aconteceram na França «Gaullista».
 * Em Maio de 68, assistente do Centro de Estudos do Ministério das Corporações e Previdência 
Social. De 1968 a 1970, bolseira da Fundação Calouste Gulbenkian em Paris.
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Não deixava, contudo, de sentir uma simpatia, não ideológica, pela esponta-
neidade com que os jovens e os «citoyens», em geral, mesmo na periferia do movi-
mento, ajudaram ao crescimento de uma fantástica vaga contestatária.
Mas o «Poder», o poder político e os poderes no interior daquela sociedade 
em concreto, como as organizações partidárias ou sindicais, pareciam aceitáveis, em 
comparação com os do meu país. Como pôr-lhe, à data, defeitos que, no Portugal de 
hoje, reconhecemos? À lógica aparelhística, ao carreirismo nos partidos políticos, à 
partidocracia, que domina o sistema…
Por isso, durante Maio de 68, já de volta ao «Centro de Estudos» na Praça de 
Londres, em Lisboa, olhava um filme de peripécias alucinantes, sem realmente ir 
ao fundo das suas motivações, que fazem, retrospectivamente, mais sentido para 
quem respira, com naturalidade, o ar de uma democracia. Era, então, o caso de uma 
parte da «inteligentzia» europeia e universal. Muitos professores e investigadores da 
Sorbonne, de Nanterre, apoiaram o «protesto» dos jovens. Vários «Prémios Nobel» 
também. Mas não os políticos franceses da «situação»…
Tal como a via, a revolta de Maio era um «happening»! Maior, em si, no movi-
mento que passava, na dimensão que ocupava, do que em consequências futuras, 
isto é, em rupturas portadoras de mutações para uma instituição (a universitária) 
ou para um país (a França). E a verdade é que, pelo menos no curto prazo, o refor-
mismo a que deu azo, era o oposto dos objectivos – dissimelhantes, aliás – dos hete-
rogéneos participantes do «movimento». Absolutamente indesejável e oposta ao 
espírito revolucionário! De qualquer modo, de menos, face aos meios envolvidos 
na luta.
Nos dois anos lectivos que passei no território da revolta, no imediato futuro 
do movimento de Maio, este parecia-me mais sem futuro, ou menos sugestivo e 
inspirador de futuros distantes, do que numa perspectiva actual…
2.  Que é que, em seu entender, desencadeou esse movimento: mal-estar 
social, razões ideológicas, outras?
Como escreveu Touraine, num livro de leitura obrigatória (Le mouvement de 
Mai ou le communisme utopique), Maio foi «um movimento revolucionário sem 
revolução…». E o alvo não fora De Gaulle, mas a sociedade francesa, as forças de 
controlo e manipulação da sua vida, postas em causa por um núcleo minoritário, 
que mobilizou massas gigantescas, beneficiando, fundamentalmente, de dois erros 
alheios, que, «ex post facto», parecem fáceis de evitar: primeiramente, o encerra-
mento da Faculdade de Nanterre, que transporta a contestação de uma espécie de 
«laboratório experimental», isolado nos subúrbios, para o palco aberto e central do 
«Quartier Latin» em redor da Sorbonne, a «alma mater». E, de seguida, no auge dos 
tumultos, o eclipse total do poder político, deixando, como sucedâneo, a polarizar 




à solta. Disse-o Touraine, por outras palavras. Ouvi-o, de viva voz, em Nanterre, ou 
na «École Pratique». Nunca achei argumentos para discordar das suas conclusões.
Vejo os eventos de Maio como fonte de infinitos ensinamentos:
Em primeiro lugar, para o poder ou poderes: desafiados, desacreditados, ven-
cidos, no tempo efémero da «aventura», e logo reinstalados. Para os políticos, que se 
haviam convertido em actores principais pela ausência, imobilismo e inépcia, pela 
incompreensão da forma e direcção que o curso de eventos ia tomando, permitindo, 
com isso, alianças impossíveis. E um efeito «bola de neve» dos descontentamentos e 
dos conflitos, a que a repressão da polícia de choque deu um voo de asa, e adesão 
popular – o povo em estado de indignação, contra a máscara bélica de uma demo-
cracia desfigurada…
Na base de emoções e de reacções se construiu um império da palavra, da 
imaginação, da acção pela acção, a unir indiferentes, ou opositores, numa festa 
de protestos: manifestações, desfiles, ocupações, greves – de estudantes, de operá-
rios – a reunião magna do «Champs de Mars», as barricadas do «Quartier Latin» e 
da «Bastilha», a brutalidade policial, detonador de uma explosão de fraternidades… 
Por uns dias – ou semanas – foi como se a democracia francesa tivesse sumido do 
mapa geográfico da Europa, deixando em seu lugar, omnipresente e omnipotente, 
um regime policial.
Até De Gaulle seria dado como desaparecido, num interregno táctico, para 
reaparecer, vindo da plácida Colombey, a dissolver o parlamento e a convocar 
eleições legislativas – solução última em democracia. Assim, mudando o campo de 
batalha (ou melhor: a batalha de campo…), ganhou força, com outras armas…
Os resultados eleitorais só terão surpreendido os que se equivocaram nas 
razões da complacência popular para com o «movimento», que eram apenas as do 
coração, de empatia com os combatentes, mais do que de concordância com as 
razões do seu combate. Na hora de votar, venceram as «razões da razão…». Venceu 
De Gaulle, que proclamara «La réforme, oui, la chienlit non».
Na primeira volta, a 23 de Junho, o gaullismo ressurgiu. Na segunda, uma 
semana depois, a sua vitória foi esmagadora. O velho general reocupava o comando, 
pelo pouco tempo que decidiu ficar, assim como o reformismo, em definitivo, o 
espaço da contestação, dando a Maio 68, enquanto «happening», um lugar no álbum 
de recordações – sem presente. Eventualmente com futuro, como fonte de inspiração.
3.  Que repercussão tiveram os acontecimentos do Maio de 68 na população 
estudantil portuguesa?
A revolta de Maio de 68 não foi a primeira nem a última desse fim de década – 
insere-se num quadro mais vasto de contestação estudantil, não só da universidade, 
como da sociedade, com uma matriz cultural e ideológica e não apenas «corpora-




Mas o movimento dos estudantes de Paris foi muito mais longe do que qual-
quer dos outros, que se interinfluênciaram. A partir de um pequeno núcleo de radi-
cais, conseguem uma prodigiosa e latíssima mobilização de massas, de carácter 
absolutamente heterógeneo (operários, jornalistas, professores, e também, sindica-
tos, partidos, relutantes à partida…).
Com ocupações, não só de universidades, mas de fábricas, ou dos média. 
Manifestações, desfiles, barricadas… E, finalmente, o derrube de um governo demo-
crático, seguro da sua legitimidade e ancorado numa economia próspera, que via 
como um escudo protector contra qualquer grave convulsão social.
Neste contexto, tão desfavorável a uma crise desencadeada por grupúsculos 
de «enragés» – como eram vistos e depreciados nos acontecimentos relativamente 
falhados de 1967 e do início de 68 – o que veio a acontecer parecia impossível. 
E Maio tornou-se, inevitavelmente, um «paradigma». E um mito. Sem data e sem 
idade. Servirá sempre de referência para sucessivas gerações de jovens, em luta 
contra as «hierarquias». O autoritarismo renascido em novas modalidades de con-
trolo, de condicionamento de dependência. Portugal não foi excepção.
De todos os países europeus onde se verificaram eclosões contestatárias no 
meio liceal e universitário, nenhum daria mais razões e fundamentos à revolta: 
com a ditadura, a censura, a polícia política, a supressão de todas as liberdades de 
reunião, de expressão, de manifestação…
A pobreza. A emigração. E uma guerra injusta, para nós, não ficava na Ásia 
longínqua, nem era obra de uma superpotência estrangeira, mas do nosso regime, 
em colónias nossas e arrastando os nossos jovens para a frente de combates, sem 
fim à vista.
Houve os que se exilaram. Houve os que tentaram a resistência, que as forças 
de repressão, em constante vigilância, tornavam mais problemática, sem resultados 
imediatos.
Para quem, como eu, estava então longe da universidade portuguesa – já não 
era aluna e ainda não era docente – o eco chegava-me, longínquo. Assim como o 
nome dos bons e dos maus, dos vilões e dos heróis. De episódios que rompiam 
a barreira do silenciamento nos média, tão controlados pela censura, atenta a tudo 
o que pudesse ser factor de transformação (a subversão aos olhos dos responsáveis 
pela ditadura, que viveríamos por poucos anos mais).
4.  Participou, e de que forma, em alguns acontecimentos ocorridos em 
Portugal em resultado do Maio de 68?
Em Portugal, não tive qualquer participação em eventos directa ou indirecta-
mente relacionados com Maio 68. Mas vivi em Paris, a partir de Novembro desse 
ano, as suas sequelas no meio universitário.
Frequentei os seus locais de «culto», a Sorbonne, Nanterre e ainda, Vincennes, 
nascida por causa de Maio. Por aí «vagueei», em cursos de frequência livre, coleccio- 




Experimental de Vincennes e na «École Pratique des Hautes Études», onde pude 
escolher como director de estudos, Alain Touraine.
Como «case study», Maio era obsessivamente estudado, analisado e comentado 
por sumidades como Touraine, Poulantzas, Althusser, Friedman, Chombart, Aron, 
Bourdieu… Via-os de perto, ouvia-os com a fascinação com que, no Olympia ou no 
Bobinno, assistia aos espectáculos de Léo Ferre, Serge Reggiani.
Mas a dissecação da «revolta», ou da revolução (que não chegou a sê-lo) 
operada, com inexcedível brilhantismo, nas lições e palestras daqueles ilustres acadé-
micos, julgava-a sempre, uma espécie de requiem pelo Maio próximo passado...
Ao meu sentimento de perda – perda dos eventos, nostalgicamente rememo-
rados – subjazia a convicção de que eram irrepetíveis: haviam passado da rua para 
as salas de conferências, as páginas dos livros, para o debate, ainda que com uma 
infinidade de prognósticos de futuro.
Na época de 69/70, matriculei-me na Faculdade Livre de Direito e Ciências 
Económicas, do Instituto Católico de Paris. Passei a transitar no quotidiano, entre 
mundos universitários colocados nos antípodas uns dos outros. Os reflexos do 
«movimento» eram mínimos na «Católica» (indiciados no pequeno pormenor do uso 
de gravata por professores e alunos…) e máximo na novíssima Vincennes: um aquar-
telamento universitário, acabado à pressa, implantado nas lonjuras de um bosque, 
sem nada mais do que belezas naturais em redor. Aí o dia podia, ou não, ser tumul-
tuoso, sem qualquer risco de intervenção dos CRS (muito visíveis e frequentemente 
actuantes, em incidentes, então habituais, no «Quartier Latin»). Em Vincennes havia, 
de vez em quando, sem periodicidade previsível, uma batalha campal entre clãs 
rivais. Partiam vidros e cadeiras, talvez algumas cabeças, pouco mais. Nada que per-
turbasse (excepto durante o desenrolar das escaramuças) a frequência das aulas…
Vincennes, herança de Maio 68, deixou-me boas memórias. Como num «self-
-service», lá encontrávamos o que queríamos – da lição tradicional, ao discurso dos 
grandes profetas de revoluções incertas, à «bagarre» ocasional.
Outro lugar de combates passados, que conheci bem, foi o «Campus» pari-
siense. A cidade universitária, a «Casa de Portugal», que nos oferecia, aliás, o am-
biente de uma aldeia portuguesa, se o soubéssemos aproveitar, gostando e querendo 
viver em comunidade.
Formámos um grupo unido, coeso, sem comando, sem «chefes», sem obriga-
ções, com um «projecto de convívio». Não incluíamos todos os portugueses da «Casa» 
– longe disso! – nem excluíamos, à partida, os estrangeiros (um dos nossos amigos, 
jovem exilado pelo regime dos coronéis, viria a ser, muito mais tarde, Embaixador da 
Grécia em Lisboa). Pouco excederíamos «uma trintena de residentes» – como fomos 
colectivamente designados num momento breve de «confronto» com a direcção da 
Casa, logo no início do ano lectivo de 68/69.
Terá esse «incidente» estado na origem do nosso espírito de grupo? Talvez!
Tudo começou quando alguns, com o apoio dos outros, resolveram dar con-
cretização a um dos direitos que o Maio de 68 conquistara: o «droit d’affichage».
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Usamos esse direito para convocar eleições para os órgãos directivos da Casa, 
sem autorização do director da residência. Apresentámos uma lista de candidatos. 
Ganhámos as eleições. O processo foi logo posto em causa… A administração não 
reconhecia a «uma trintena de residentes» a legitimidade para afixar convocatórias, 
sem a chancela da Autoridade.
Mostrámos, então, que nos faltava, em absoluto, o impulso revolucionário, 
à maneira de Nanterre 68. Não contestámos. Reconvertemos o projecto cívico de 
intervenção nos destinos da «Casa» em projecto lúdico de vivência dentro da «Casa». 
e da «Cité». Ao longo do ano, funcionámos como um pequeno clube, sem sede pró-
pria. Como uma tertúlia tradicional.
Os contactos com a «França», limitavam-se ao local de trabalho (ou estudo!), 
do qual voltávamos para a casa de família. A residência da Fundação Gulbenkian 
estava assim, para nós, na fronteira de dois mundos: o do nosso País, com as marcas 
da sua mentalidade, das suas cisões, dos seus «fantasmas» (também das expectativas 
ou desconfianças geradas pelo «marcelismo»…) e o da Cidade Universitária, que, 
como disse, fora um dos palcos de Maio 68 (embora palco do segundo plano), com 
outros «fantasmas»: as imagens da destruição, no seu interior, num passado muito 
recente, a invasão e o encerramento das residências «representativas» de regimes 
ditatoriais, Espanha, Argentina, Portugal…
A «trintena de residentes» não escaparia, neste contexto, a uma conotação polí-
tica: «católicos progressistas»! Na verdade, uns eram católicos outros não – o mesmo 
podendo dizer dos progressistas… No nosso relacionamento foram, de facto, 
insignificantes as afinidades e as divergências políticas sobre o evoluir da situação 
em Portugal ou em França. Discussões e debates houve-os, naturalmente, mas sem 
importância, sem dividir.
Em 1969, o Maio do ano anterior estava já pouco presente no quotidiano da 
«Cité», (o «droit d’affichage» e outros direitos recuavam, como vestígios da «utopia 
autogestionária»…).
Estávamos atentos à França e ao mundo exterior, mas vivíamos intensamente 
o nosso país – como é característico de uma comunidade imersa em terra alheia.
Hoje permanecem memórias (mais do que é possível contar) desse tempo, 
repartido no trânsito, na passagem quotidianos entre dois espaços, o de estudo ou 
trabalho e o da «privacidade», e entre dois países em progresso descompassado: a 
«França pós Maio» e o «Portugal antes de Abril».
Quarenta anos depois daquele Maio, mais de trinta e quatro anos passados 
sobre este Abril, torna-se mais fácil compreender a insatisfação e os impulsos de 
rebeldia que, aqui e ali, agora como então, de vez em quando, sacodem, as águas 
tranquilas dos «paraísos democráticos».
Quem não tem críticas a fazer aos aparelhos partidários? Às corporações? Às 
autoridades legítimas? Aos políticos, como os de Maio de 68, insensíveis à expressão 




5.  Que relação vê entre o Maio de 68 e as transformações verificadas poste-
riormente em Portugal?
Creio que no interior das universidades portuguesas em 74/75, o voluntarismo 
revolucionário de Maio 68, a sua evocação terá tido eco muito superior ao que reper-
cutiu em outros sectores da sociedade.
É natural que assim fosse, porque se os dois processos contestatários estão 
próximos no tempo (embora sejam totalmente diversos no contexto em que surgem 
e irradiam extensivamente e também no perfil dos seus decisivos protagonistas). Em 
França tudo começou no descontentamento aproveitado por grupúsculos de estu-
dantes radicais, em ruptura com um pólo universitário suburbano, recém-criado, 
despido de passado e tradições, um modelo de modernidade, inquinado por sobre-
vivências de uma velha matriz… E daí se agigantou a somar antagonismos de toda 
a ordem, que apanharam de surpresa uma França acomodada na constatação da 
melhoria de índices económicos e da estabilidade das suas instituições políticas, 
corporativas, sociais, herdeiras de uma longa história republicana (aliás, não de todo 
isenta de sobressaltos e erupções súbitas e inesperadas da ira popular, a breve prazo 
extintas).
Em Portugal, pelo contrário, apesar de um recente «quase-desenvolvimento» 
económico (que, porém, não eliminou um imenso êxodo migratório, nem brutais 
assimetrias entre populações e regiões) e de uma tímida e logo interrompida tenta-
tiva de abertura política, mantinha-se um regime ditatorial, em imparável declínio, 
com fim à vista, sem data anunciada, assim como o impasse de uma guerra colonial 
insensata, sofrida e sem saída. Uma guerra que sacrificava, do mesmo passo, a vida 
de jovens portugueses, estudantes ou não, aos milhares, e a dos Povos que aspira-
vam à independência.
O impulso que levou ao desabar deste cenário não partiu de dentro de um 
«campus», ou de uma academia, mas de quartéis, de jovens «capitães» (muitos deles, 
certamente, formados na militância, no activismo de movimentos estudantis). E, em 
primeira linha, queria derrubar a ditadura e retirar o exército do teatro de guerra, 
com slogans, de uma grande eficácia e impacto psicológico, como o mais eficaz de 
todos: «nem mais um soldado para as colónias»!
Estávamos em Lisboa, anacrónica capital imperial e não em Paris, cabeça de 
uma democracia imperfeita, mas democracia…
Eu acabava de tomar posse, como assistente da Faculdade de Economia, preci-
samente na antevéspera do 25 de Abril de 1974. Chegara tarde a Paris, no semestre 
errado de 1968, mas na hora certa, a Coimbra, em 1974.
Vivi, em pleno, acontecimentos que lembravam, Maio 68: saneamento de pro-
fessores por razões ideológicas ou incapacidade de pactuar com o novo estado de 
coisas; recusa de exames e de classificações, de hierarquias, de modelos e meto-
dologias do passado; politização de debates; discursos e conflitos entre docentes e 
discentes ou entre os próprios jovens. Porém, sempre reflexo do que ocorria extra-
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muros, da força mobilizadora de outros heróis – os heróis da «revolução dos cravos», 
(emergentes da ponta das espingardas e não do punho daqueles jovens).
Todavia, a sintonia era óbvia, imediata, dentro de um mesmo quadrante ideo-
lógico – num contexto mais e mais conflitual, à medida que se definiam visões diver-
gentes para o futuro do país saído da ditadura, sem destino certo.
Em qualquer caso, e de um modo geral, nas faculdades em que trabalhei, 
gozámos de uma larga margem de liberdade, de experimentação de coisas novas.
Na Faculdade de Economia comecei a preparar, para alunos e para cursos 
de extensão universitária, matérias como o «feminismo» (com o que teria tornado, 
porventura, a Faculdade pioneira de «women’s studies» em Portugal...).
Mas, logo transitei para a Faculdade de Direito, onde nem mesmo então, uma 
modificação curricular era pensável, naqueles termos…
Dei aulas práticas de Teoria Geral de Direito e regi Introdução ao Estado de 
Direito, sem grandes inovações metodológicas e em ambiente consensual.
Mas permiti-me, sem causar espanto nem comoção, por exemplo, mudar o 
local, das aulas práticas, que envolviam pequenos grupos. Deixávamos vazia a sala 
escura e sombria que nos estava atribuída e ocupávamos, ali perto, uma mesa redonda 
do Bar da Faculdade de Farmácia, ao ar livre. Aí, primeiro tratávamos da matéria 
jurídica (a aula...) e depois por lá ficávamos, com um café em frente, a conversar.
Sinal dos tempos, evidentemente. Corria o ano de 1975…
No ano seguinte (75/76), não só os exames, como as notas estavam de volta!
Todavia, na universidade como, globalmente, no país, permaneciam vivas as 
marcas de uma revolução que quis dar aos cidadãos poder sobre o seu futuro, num 
mundo em marcha (finalmente!), depois de parado no tempo, por tanto tempo…
O «filme» de Abril 74, apresenta molduras humanas em grandiosos desfiles 
de rua, que rivalizam com Maio de 68. Que nos falam de esperanças e projectos tão 
díspares – cá como lá. De alianças efémeras…
O clima de festa, as explosões de entusiasmo, a celebração de vitórias e «con-
quistas» tidas por certas (ainda que incertas…), as manifestações e contra-manifesta-
ções. Greves. Cercos a Ministérios (à própria Assembleia da República). Ocupações 
de fábricas, empresas, herdades. Nacionalizações. A organização embrionária de um 
sem número de movimentos e partidos políticos… A rápida institucionalização dos 
maiores – aqueles que à volta de personalidades (e alguns à volta de pouco mais do 
que personalidades!) e correntes de pensamento em que se inseriam, e que eram 
as das tradicionais famílias políticas europeias, partilhavam lugares nos executivos 
provisórios e representação parlamentar. É de salientar a quase permanência, ao 
longo das mais de três décadas seguintes, das suas posições relativas, com a alter-
nância entre os dois partidos principais – centro esquerda, centro-direita – e os mais 
à esquerda ou mais à direita sem margem de progressão comparável.
E aqui vemos outro ponto de encontro entre o epílogo de Maio 68 e o de Abril 




O Povo, em eleições livres, é que decidiu. No Portugal de Mário Soares, Sá 
Carneiro e Freitas do Amaral, como na França gaullista, o Povo privilegiou a via 
reformista, sem retorno às origens utópicas e revolucionárias.
Em proporção esmagadora, votou ao centro, contra todos os radicalismos!
A alternância democrática iria dar-se entre partidos próximos no espectro 
ideológico. Ordeiramente, sem que os vencidos contestassem a legitimidade dos 
vencedores. A democracia passava a sua prova de fogo, no pulsar tranquilo da nova 
República.
O que fica, então do «acquis» de Maio, das chamadas «conquistas» de Abril?
Do Maio que olhava a Espanha, Portugal e Argentina e reclamava a morte das 
ditaduras, o fim das guerras de opressão de povos subjugados, de regimes colo- 
niais ou neo-coloniais, do Vietnam à África lusófona? Do Abril que queria precisa-
mente o mesmo, embora de uma forma compreensivelmente mais focalizada no 
interior do país?
Fica a feliz consecução destas metas, nomeadamente em Portugal – muito 
embora, porque a história trágica das guerras não termina nunca, outras formas de 
opressão, em outras regiões do universo e em relação a outros povos se sucedam – 
como o século XXI tão abundantemente comprova já.
 E fica mais do «acquis» de Maio: fundamentalmente, da sua utopia libertária, 
que pode servir vários regimes, em todos os tempos: a contestação global do dogma-
tismo e da prepotência, da autoridade indiscutível e intocável, a denúncia de formas 
larvadas de manipulação, de exploração, de hierarquização – de distanciamento do 
poder, de silenciamento da gente comum.
A ideia da igualdade, em Portugal acolhida na Constituição da República e 
nas Leis, vai, progressivamente, imperfeitamente, ganhando espaço nos costumes e 
nas práticas.
Igualdade entre os sexos. Emancipação da mulher. Relacionamento mais equi-
librado entre género e geração.
Também entre o poder central e regional (as «autonomias» e o poder muni-
cipal, se bem que a verdadeira regionalização esteja ainda por fazer…). E entre os 
cidadãos e o poder. Cidadania com liberdade de expressão, de reunião, que do 
Direito vai penetrando numa sociedade mais moderna, mais voltada para a mudança, 
mas não isenta de riscos de bloqueio e ressurgência de formas larvadas de conser-
vadorismo.
Uma sociedade mais consciente das desigualdades de riqueza e de acesso à 
modernidade… Uma sociedade relativamente melhor, à distância de três a quatro 
décadas, mas a exigir a mobilização dos cidadãos para grandes transformações, cultu-
rais, económicas, sociais, pela via não revolucionária que os portugueses escolheram.
Março de 2008.
